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RESUMO
Este artigo é o resultado de um estudo acerca do direito dos trabalhadores em postos 
de combustíveis ao benefício previdenciário da aposentadoria especial. Analisaremos, 
inicialmente, o ambiente de trabalho desta categoria profissional, estudando os agentes 
nocivos inseridos nos combustíveis, bem como os malefícios que essa exposição acarreta 
à saúde destes obreiros. Em seguida, serão analisados os instrumentos capazes de fazer 
prova em sede administrativa e/ou judicial desta exposição, para efeitos da concessão 
da aposentadoria especial. Por fim, examinaremos a solução proposta para que haja o 
enquadramento dos trabalhadores dos postos de combustíveis, e, por conseguinte, essa 
categoria profissional possa ser beneficiada pela concessão, em sede administrativa, da 
aposentadoria especial; veremos, também, o entendimento do judiciário para efeitos do 
enquadramento dessa categoria profissional.
Palavras-chave: Aposentadoria especial. Trabalhadores em postos de gasolina. Exposição 
a agentes nocivos. 
RETIREMENT: SPECIAL RIGHT FOR EMPLOYEES OF AT FUEL POSTS
ABSTRACT
This article is the result of a study on the rights of workers at gas stations to benefit 
from special retirement pension. We will first examine the work environment of this 
professional category, studying inserted harmful agents in fuels, as well as the harm that 
this exposure leads to health of these workers. Then the instruments able to provide 
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evidence in administrative and / or judicial office in this exhibition, for the grant of special 
pension will be analyzed. Finally, we examine the proposal that there is a framework for 
workers of solution gas stations, and therefore this profession can be benefited by the 
grant, administratively, special retirement, we will also see an understanding of the legal 
framework for the purposes of this occupational category.
Keywords: Special retirement . Workers at gas stations . Exposure to harmful agents.
1 INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem como objetivo o estudo do instituto da 
aposentadoria especial como um direito para os trabalhadores dos postos de 
combustíveis, com reconhecimento da exposição desses trabalhadores aos 
agentes nocivos à saúde e à integridade física desses obreiros.
A finalidade desse artigo é demonstrar, de forma clara, que são direitos 
desses trabalhadores alcançarem o benefício previdenciário, desde que 
cumprida a carência exigida por lei, bem como comprovada a exposição de 
forma habitual e permanente. 
O trabalho almeja demonstrar o avanço da legislação previdenciária 
no que concerne às exigências de laudos para a comprovação da exposição 
ocupacional, além dos entendimentos desencontrados por parte do INSS e o 
posicionamento do judiciário.
O estudo pretende atestar a importância da aposentadoria especial 
no ordenamento jurídico brasileiro, analisando-a sob a ótica dos direitos 
fundamentais e garantia da dignidade da pessoa humana, exposta aos agentes 
nocivos à saúde. 
A aposentadoria especial é um benefício previdenciário garantido 
aos trabalhadores segurados da previdência social, que exerçam atividades 
profissionais de forma habitual e permanente, em um tempo de trabalho reduzido, 
na hipótese dos trabalhadores dos postos de combustíveis, durante 25 anos.
O ambiente de trabalho cotidiano dos empregados dos postos de 
combustíveis é notadamente um ambiente insalubre, pois expõe os trabalhadores 
aos malefícios causados pelas substâncias contidas nos combustíveis. Destarte, 
comprovada essa exposição pelos meios de provas permitidos de acordo com o 
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período em que ocorreu a prestação dos serviços, deve ser deferida a concessão 
da aposentadoria especial para essa categoria profissional. 
Pelo fato de não haver a incidência do fator previdenciário são constantes 
as alterações na legislação, por meio de leis e decretos, bem como portarias 
ministeriais, a fim de exigir a comprovação da exposição aos agentes nocivos. 
É comum as discussões serem encaminhadas ao poder judiciário, vez 
que não há entendimento administrativo em sede da autarquia previdenciária 
pela concessão da aposentadoria especial para os trabalhadores dos postos de 
combustíveis, o que resulta em vasta jurisprudência com entendimento pela 
concessão do benefício almejado por esses obreiros.   
2 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA NO DIREITO PREVIDENCIÁRIO
O estado brasileiro, ao se tornar signatário da declaração universal dos 
direitos humanos, proclamada em 10 de dezembro de 1948, pela Resolução 217 
A, deu à Previdência Social o patamar de direito fundamental. Transcrevemos o 
artigo XXV, do referido tratado:
Todo homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si 
e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, 
habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, 
e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, 
viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência 
em circunstâncias fora de seu controle. A maternidade e a infância 
têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, 
nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma 
proteção social1.
Na mesma esteira, a Constituição Federal de 1988, no Título II, Dos 
Direitos e Garantias Fundamentais, garantiu a Previdência Social como 
Direito Social Fundamental, protegido pelo status de “cláusula pétrea”, o 
que impede a apreciação ou deliberação de qualquer emenda tendente a 
modificá-lo ou aboli-lo.
Neste viés, os direitos sociais estão localizados na Constituição Federal 
de 1988 como direitos fundamentais no rol do art. 6º, da CF/88, sendo 
1 Disponível em: <http://unicrio.org.br/img/DeclU_D_HumanosVersoInternet.pdf>. Acesso em: 20 maio 2014. 
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assim, toda a interpretação, hermenêutica dos direitos fundamentais, deve 
tocar também os direitos sociais e, por conseguinte, também os direitos 
previdenciários, mas não de forma superficial ou acessória, mas de forma 
integral e principal (TOMMASI, 2011).
3 SEGURIDADE SOCIAL
Para Fábio Zambitte Ibraim: 
A seguridade social pode ser conceituada como a rede protetiva 
formada pelo Estado e por particulares, com contribuições de 
todos, incluindo parte dos beneficiários dos direitos, no sentido de 
estabelecer ações para sustento de pessoas carentes, trabalhadores 
em geral e seus dependentes, providenciando a manutenção de 
um padrão mínimo de vida digna. (IBRAHIM, 2011, p. 5).
O legislador Constituinte no art. 194, CF/88, definiu a seguridade como: 
“um conjunto integrado de ações de iniciativa do poder público e da sociedade 
destinado a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência social e à 
assistência social.” (BRASIL, 1988, s/p).
Estes objetivos na realidade são princípios, pois se caracterizam por sua 
generalidade de disposições e conteúdos determinando os valores que o sistema 
visa proteger. 
4 PREVIDÊNCIA SOCIAL
A doutrina definiu previdência social como um direito subjetivo do 
indivíduo, que o exerce em face de uma sociedade, de forma personificada, 
após o cumprimento de suas obrigações, impostas pelo Estado, que obriga 
todo o conjunto de uma determina sociedade a subsidiar com contribuições 
compulsórias e assim garantir a política de segurança social. (MARTINEZ, 2010a)
O jurista Marcelo Leonardo Tavares conceitua a previdência social: “seguro 
público, coletivo, compulsório, mediante contribuição e que visa cobrir os 
seguintes riscos sociais: incapacidade, idade avançada, tempo de contribuição, 
encargos de família, morte e reclusão” (TAVARES, 2009, p. 26).
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Continua defendendo que: “A previdência social é direito social de fruição 
universal para os que contribuem para o sistema. Ocorrendo um risco social que 
afaste o trabalhador da atividade laboral, caberá à previdência a manutenção do 
segurado e de sua família” (TAVARES, 2009, p. 26-27).
Para Fábio Zambitte Ibrahim, Previdência Social é: “seguro sui generis, 
pois é de filiação compulsória” (IBRAHIM, 2011, p. 27).   
Já o saudoso Celso Ribeiro Bastos definiu previdência social como: “o 
conjunto de instituições públicas com a finalidade de proporcionar aposentadoria, 
auxílios diversos, pensões, mediante o pagamento de contribuições.” (BASTOS; 
MARTINS, 1998, p. 193).
Criada com a finalidade de assegurar a dignidade da pessoa humana tem sua 
previsão legal no art. 201, CF/88. O Estado contemporâneo, ao instituir a previdência 
social, assumiu seu papel na sociedade, antes incumbido à igreja e pessoas que 
realizavam doações aos necessitados. Assim, com a criação da Previdência Social 
estabeleceu-se um conjunto de normas com a finalidade de filiar os trabalhadores a 
um regime estatal de previdência social de forma compulsória.   
Esta proteção se concretiza com os pagamentos feitos por seus 
contribuintes, classificados como segurados obrigatórios e facultativos. 
Segurados são pessoas apontadas na Lei que, compulsoriamente, 
contribuem para a previdência social; é o caso dos empregados, como preceitua 
o art. 12 da Lei nº 8.212/1991.
O art. 195, CF/88 assim dispõe: 
A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 
forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: do 
empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na 
forma da lei, incidentes sobre: a) a folha de salários e demais 
rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, 
à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; do 
trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não 
incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas 
pelo regime geral de previdência social de que trata o Art. 201; 
sobre a receita de concursos de prognósticos; do importador de 
bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 
(BRASIL, 1988, s/p).
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Nota-se uma ampla fonte de arrecadação de receitas para a previdência 
social, pois tais recebimentos são destinados à seguridade social, que deverá 
atender tanto a saúde, como a assistência e a previdência.
A previdência social é organizada em regime geral, de caráter contributivo 
e de filiação obrigatória, considerando critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro entre a percepção de contribuições e a cobertura com o pagamento de 
benefícios cobertos dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; 
proteção à maternidade, especialmente à gestante; proteção ao trabalhador em 
situação de desemprego involuntário; salário-família e auxílio-reclusão para os 
dependentes dos segurados de baixa renda; e pensão por morte do segurado, 
homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes. 
5 AS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
São os pagamentos devidos pela Previdência Social aos segurados que 
comprovadamente alcançaram o direito ao recebimento destas prestações, pois 
carecem desse recebimento em razão de impossibilidades, reunindo assim as 
condições fáticas previstas em lei (TAVARES, 2009, p. 121).
As espécies de prestações previdenciárias estão no rol do art. 18, da Lei nº 
8.213/91. São elas: auxílio-doença, benefício concedido em razão de incapacidade 
temporária; auxílio-acidente, indenização paga mensalmente ao empregado 
acidentado e que tenha como consequência uma deficiência; aposentadoria por 
invalidez, concedida ao segurado incapacitado e sem estimativa de reabilitação; 
aposentadoria por idade, devida ao segurado homem que completar 65 anos, 
tendo contribuído no interregno de 15 anos. Já a mulher precisa ter atingido a 
idade mínima de 60 anos e ter contribuído no mínimo 180 meses; aposentadoria 
por tempo de contribuição, devida ao segurado que completa 30 anos de 
contribuições, se mulher, ou 35, se homem; aposentadoria especial, devida 
ao segurado sujeito, em razão de seu ofício, a agentes prejudiciais à saúde e 
integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos, de acordo com a exposição; salário 
maternidade, garantido à segurada que dê à luz , adotar ou obtiver a guarda 
de uma criança; salário família, devido ao segurado que apresentar certidão 
de nascimento de filho menor de 14 anos; pensão por morte, devida aos 
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dependentes do segurado, na ativa ou não. Finalmente, auxílio reclusão, devido 
ao segurado que for preso por motivo criminal, não exige carência. 
Como restou comprovado, o legislador ordinário teve a incumbência 
de criar um método que atendesse ao comando do art. 201, CF/88. Assim, o 
legislador descreveu de forma exaustiva as obrigações do ente previdenciário 
para com os seus segurados, bem como para com os seus dependentes. 
Por fim, a prestação previdenciária tem seu fim com a concessão do 
benefício ao segurado carente de provisão financeira e impedido de exercer sua 
atividade laboral, bem como o trabalhador exausto no interregno de 35 anos de 
trabalho, fazendo jus à aposentadoria. E ainda, no caso de nossa abordagem no 
decorrer deste trabalho ao operário exposto aos agentes insalubres nocivos à 
saúde e à integridade física (CASTRO; LAZZARI, 2010, p. 504).
6 APOSENTADORIA ESPECIAL
A aposentadoria especial é garantida ao trabalhador segurado da 
previdência social, desde que comprovada sua exposição a agentes nocivos que 
afetam a integridade física, podendo esses agentes serem químicos ou biológicos. 
O ambiente de trabalho em que a atividade laboral é realizada de modo a expor 
o trabalhador é considerado um ambiente insalubre. Assim, faz jus ao benefício 
previdenciário da aposentadoria especial, considerada pela doutrina como uma 
compensação legal para os trabalhadores que não usufruem de um ambiente de 
trabalho salubre. (IBRAHIM, 2011, p. 608 - 609)
Transcrevemos abaixo a visão de alguns doutrinadores quanto à natureza 
jurídica da aposentadoria especial. 
Para João Batista Lazzari e Carlos Alberto Pereira de Castro: 
A aposentadoria especial é uma espécie de aposentadoria por 
tempo de contribuição, com redução do tempo necessário 
à inativação, concedida em razão do exercício de atividades 
consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física. Ou seja, 
é um benefício de natureza previdenciária que se presta a reparar 
financeiramente o trabalhador sujeito a condições de trabalho 
inadequadas. (LAZZARI, 2013, p. 278). 
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Para Fábio Zambitte Ibrahim: 
Este benefício visa atender segurados que são expostos a agentes 
físicos, químicos, e biológicos, ou uma combinação destes, acima 
dos limites de tolerância aceitos, o que se presume produzir perda 
da integridade física e mental em ritmo acelerado. (IBRAHIM, 
2011, p. 610).   
Para Wladimir Novaes “a aposentadoria especial é direito subjetivo 
excepcional de quem preenche os requisitos legais. Espécie do gênero 
aposentadoria por tempo de contribuição” (MARTINEZ, 2010a, p. 855). 
Criada pela Lei nº 3.807, de 5 de setembro de 1960, a aposentadoria 
especial é um benefício oferecido pelo regime de previdência social ao 
trabalhador que comprovar sua exposição de forma habitual e permanente aos 
agentes nocivos à saúde e integridade física (insalubre, perigosa ou penosa), no 
interregno de 15, 20, ou 25 anos, como dispõe o art. 57 da Lei nº 8.213/91, que 
teve a redação dada pelo Decreto 9.032/95. (TAVARES, 2009, p. 147)
Contudo, é necessário um breve comentário acerca do histórico 
deste benefício previdenciário.  Foram necessárias diversas alterações 
para se chegar ao texto do art. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, que disciplina a 
aposentadoria especial. 
Percebe-se que o legislador constituinte buscou assegurar a todos os 
trabalhadores um ambiente de trabalho salubre, ao introduzir na Constituição 
Federal de 1988, em seu art. 7º, XXII, o seguinte comando: “art. 7º. São direitos 
dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 
normas de saúde, higiene e segurança”.
O constituinte perseguiu a proteção dos trabalhadores em um ambiente 
de trabalho com riscos reduzidos, e imputou ao empregador o zelo, proteção e a 
adoção de medidas protetivas, que busquem a diminuição dos riscos a que estão 
expostos esses obreiros.
A emenda Constitucional 20/98 incorporou o parágrafo primeiro à 
redação do artigo 201, da Constituição Federal de 1988, onde passou a vigorar 
a seguinte redação: 
101
L e g i s  A u g u s t u s R i o  d e  J a n e i r o v. 5 n . 2 p .  9 3 - 1 1 5 j u l . / d e z . 2 0 1 4
A APOSENTADORIA ESPECIAL COMO DIREITO PARA OS TRABALHADORES EM POSTOS DE 
COMBUSTÍVEIS
É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para 
a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime de 
previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas 
sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física, definidos em lei complementar. (MARTINEZ, 2010b, p. 38).      
Adiante, a Lei nº 9.032/95 trouxe a exigência da comprovação da exposição 
das condições de trabalho sujeitas aos agentes nocivos à saúde e à integridade 
física. Com o advento da lei em comento, se exclui o deferimento da aposentadoria 
especial de acordo com a categoria profissional do segurando. Daí em diante, 
para se obter o benefício necessário se faz a comprovação da exposição de forma 
habitual e permanente, passando à exigência de laudos técnicos que demonstrem 
as condições e os níveis de exposição dos trabalhadores. (MARTINEZ, 2010a, p. 855).
No texto constante no art. 57 da Lei nº 8.213/91, antes de entrar em 
vigor a Lei nº 9.032/95, eram admitidas duas formas para que a atividade 
exercida em condições insalubres fosse considerada especial para efeitos de 
aposentadoria especial: 
a) enquadramento por categoria profissional: conforme atividade 
desempenhada pelo segurado, presumia a lei a sujeição a 
condições insalubres, penosas ou perigosas; 
b) enquadramento por agentes nocivos: independente da atividade 
ou profissão exercida, o caráter especial do trabalho decorria da 
exposição a agentes nocivos, arrolados na legislação de regência. 
(LAZZARI, 2013, p. 279).
Entretanto, os trabalhados expostos a condições especiais, anteriores 
à vigência da Lei nº 9.03/95, que pertenciam às categorias profissionais que 
já estavam previstas no rol de beneficiários da aposentadoria especial, tais 
como: professores, eletricitários, vigilante armado etc. mantiveram suas 
garantias até a vigora do novo ordenamento, restando ao segurado fazer 
prova de que pertencia à categoria profissional.
Por outro lado, os empregados dos postos de combustíveis nunca 
tiveram previsão legal, enquadrada por categoria; estes comprovam a 
exposição por meio dos agentes nocivos, quais sejam, álcool e gasolina, de 
acordo com o Decreto 53.831/ 64, ou hidrocarbonetos aromáticos, benzeno, 
entre outros, de acordo com o anexo IV, do Decreto nº 3.048/99. 
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É neste sentido o entendimento do STJ: 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. ATIVIDADE DE 
FRENTISTA. COMPROVAÇÃO DA SUBMISSÃO ÀS CONDIÇÕES 
NOCIVAS À SAÚDE DO SEGURADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 1. Defende a autarquia previdenciária que o acórdão 
regional não poderia ter reconhecido à parte autora tempo especial 
pelo desempenho de atividade de frentista, diante da vedação ao 
enquadramento por categoria profissional, após 29.4.1995, sob pena 
de negativa de vigência aos comandos normativos contidos nos arts. 57 
e 58 da Lei n. 8.213/91. 2. A Corte de origem expressamente consignou 
que, a partir de 29.4.1995, não mais é possível o enquadramento por 
categoria profissional, devendo existir comprovação da sujeição a 
agentes nocivos, por qualquer meio de prova, até 5.3.1997 e, a partir 
de então, por meio de formulário embasado em laudo técnico, ou por 
meio de perícia técnica. 3. Nesse contexto, verificou o Tribunal a quo 
que, in casu, a especialidade da atividade exercida pelo recorrido foi 
comprovada, delineando a controvérsia dentro do universo fático-
comprobatório, caso em que não há como aferir eventual violação 
dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que sejam abertas 
as provas ao reexame, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 
Agravo regimental improvido2.
Não obstante a redação da Lei nº 9.032/95 exigir que segurado laborasse de 
forma habitual e permanente durante 15, 20 ou 25 anos para obter a concessão da 
aposentadoria especial, mister se faz mencionar o entendimento da Turma Nacional 
de Uniformização de jurisprudência dos juizados especiais federais, acerca do tema: 
VOTO PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE 
CONVERSÃO DE CONTAGEM DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM 
APÓS 28/05/1998. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO TEMPORALDA 
CONVERSÃO DO PERÍODO TRABALHADO. EXPOSIÇÃO HABITUAL 
E PERMANENTE. PROVADA EXPOSIÇÃO AOS AGENTES NOCIVOS 
NA LEGISLAÇÃO. 1. “É possível a conversão do tempo de serviço 
especial em comum do trabalho prestado em qualquer período, 
inclusive após 28 de maio de 1998. Precedentes da própria TNU 
que cancelou a Súmula 16”. (PEDILEF200461840622448, Relator 
(a) JUÍZA FEDERAL ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUFMANN,Data 
da Decisao 16/11/2009, Fonte/Data da Publicação DJ 13/05/2010). 
2. A efetiva exposição aos agentes nocivos de forma permanente, 
não ocasional nem intermitente, somente passou a ser 
exigida a partir da Lein.º 9.032/95, não sendo possível exigir 
essa comprovação para períodos anteriores. 3.“Trata-se de 
entendimento igualmente consolidado nesta Turma Nacional 
de Uniformização de Jurisprudência que a exigibilidade de 
laudo técnico para comprovação de insalubridade apontada nos 
formulários DSS-8030somente se impõe a partir da promulgação 
2 STJ, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 24/04/2014, T2 - SEGUNDA TURMA. 
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da Lei n.º 9.528, de 10/12/1997,que convalidou os atos praticados 
com base na MP n.º 1.523, de 11/10/1996, alterando o § 1º do art. 
58 da Lei n.º 8.213/91. A exigência é inaplicável à espécie, que se 
refere a período anterior”. (PEDILEF 200571950189548, Relator (a) 
JUÍZA FEDERAL SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES, Data da 
Decisão05/06/2011, Fonte/Data da Publicação DOU 24/05/2011, 
SEÇÃO 1). 4. Pedido conhecido e provido, determinando-se o 
retorno dos autos à TR de origem para adequação do julgado ao 
entendimento da TNU3.
Conclui-se pela possibilidade de serem reconhecidos os períodos 
trabalhados anteriores a 29.4.1995, em períodos especiais para efeitos de 
aposentadoria, independente de terem sidos prestados de forma permanente. É 
neste sentido que transcrevemos a súmula 49, da TNU: “Para reconhecimento de 
condição especial de trabalho antes de 29/4/1995, a exposição a agentes nocivos 
à saúde ou à integridade física não precisa ocorrer de forma permanente”. 
A comprovação da exposição a agentes nocivos se faz a partir da 
vigência da Lei nº 9.032/95, por meio de laudos técnicos denominados perfil 
profissiográfico previdenciário (PPP); esse documento é emitido pela empresa, 
em que as informações constantes referem-se às condições do ambiente de 
trabalho do empregado, com base no laudo técnico de condições de trabalho 
(LTCA), que por sua vez é emitido pelo médico do trabalho ou engenheiro de 
segurança do trabalho (IBRAHIM, 2011, p. 612).
7 DA EXPOSIÇÃO DOS TRABALHADORES DE POSTOS DE COMBUSTÍVEIS
Os postos de combustíveis são considerados de acordo com o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), por meio de sua resolução nº 273/2000, 
que denomina e classifica estes empreendimentos da seguinte forma: – Posto 
Revendedor – PR: Instalação onde se exerça a atividade de revenda varejista 
de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros 
combustíveis automotivos, dispondo de equipamentos e sistemas para 
armazenamento de combustíveis automotivos e equipamentos medidores4.  
3 TNU - PEDILEF: 29501520084047158, Relator: JUIZ FEDERAL ANTONIO FERNANDO SCHENKEL, Data de 
Julgamento: 29/02/2012, Data de Publicação: DOU 09/03/2012. 
4 Disponível em:<http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res00/res27300.html>. Acesso em: 01 abr. 2014.
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Assim, as classificações das atividades em um posto de revenda de 
combustível são bastante diversificadas e envolvem não só o abastecimento, mas 
também troca de óleo e lavagem de veículo, loja de conveniência, lanchonete, 
restaurante. Portanto, pode-se denominá-lo Posto Revendedor de Combustível 
Derivado de Petróleo, Álcool e Prestação de Serviços.
No ambiente de trabalho dos empregados dos postos de combustíveis 
destaca-se a atividade diária do frentista, profissional que realiza as mais 
diversas funções, entre elas: realiza os abastecimentos dos veículos; realiza a 
lubrificação de veículos e/ou realiza a troca de óleo do motor dos automóveis; 
realiza a lavagem dos veículos; realiza operações matemáticas, entre outras 
(FERREIRA; FREIRE, 2001, p. 185).
Segundo dados da Agencia Nacional do Petróleo, existem no Brasil 16 
refinarias, 230 distribuidoras de combustíveis e 39.681 postos de revenda 
de combustíveis e derivados de petróleo, sendo 42% desses revendedores 
“bandeira branca”, ou seja, sem nenhum vínculo com distribuidora.5 
Ao realizar suas atividades cotidianas, os trabalhadores dos postos de 
combustíveis estão expostos de forma habitual e permanente aos agentes 
químicos que compõem os combustíveis, dentre eles há os maiores causadores 
de danos aos trabalhadores que são expostos, bem como ao meio ambiente 
e a toda a saúde pública. É a composição aromática com grande estabilidade 
em suas ligações químicas. Dentre os mais maléficos estão o benzeno, tolueno, 
etilbenzeno e xileno, que juntos formam o denominado BTEX. (MELO, 2007) 
Esses compostos de hidrocarbonetos são poderosos depressores do 
sistema nervoso central, apresentando toxidade crônica, mesmo em pequenas 
concentrações; tais malefícios estão expostos na ficha de informação de 
segurança de produto químico, emitida pela BR distribuidora de combustíveis. 
A seguir transcreve-se trecho do referido documento, onde constam as 
informações relativas à gasolina comum: 
Provoca irritação à pele com vermelhidão e ressecamento, e aos 
olhos com vermelhidão, dor e lacrimejamento. Pode provocar 
irritação das vias respiratórias com tosse, espirros e falta de 
ar. Pode provocar sonolência, vertigem e dor de cabeça. Pode 
5 AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATUAL E BIOCOMBUSTÍVEIS. Abastecimento em números, 2013. 
Disponível em: <http://ubrabio.com.br/sites/1800/1891/Boletins/BoletimAbastecimentoemNA%C2%BAmero
sANPmarAo20.pdf >. Acesso em: 01 abr. 2014.
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causar náuseas e vômitos, se ingerido. Pode causar dano ao 
sistema nervoso central e fígado através da exposição repetida 
e prolongada. Pode ser fatal se aspirado caso penetre nas vias 
respiratórias, resultando em pneumonite química6.
Quanto ao risco de explosão:
A combustão do produto químico ou de sua embalagem pode formar 
gases irritantes e tóxicos, como monóxido e dióxido de carbono. 
Muito perigoso quando exposto a calor excessivo ou outras fontes de 
ignição. Pode acumular carga estática por fluxo ou agitação. Os vapores 
do líquido aquecido podem incendiar-se por descarga estática. Os 
vapores são mais densos que o ar e tendem a se acumular em áreas 
baixas ou confinadas, como bueiros, porões etc. Podem deslocar-se 
por grandes distâncias provocando retrocesso da chama ou novos 
focos de incêndio, tanto em ambientes abertos como confinados. Os 
contêineres podem explodir se aquecidos. Pode ser absorvido pela pele 
e causar dermatite crônica após contato prolongado. Não é esperado 
que provoque sensibilização respiratória. Pode provocar defeitos 
genéticos. Informação referente ao Etanol: Resultados positivos para 
ensaios in vivo de mutagenicidade envolvendo células germinativas e 
somáticas de mamíferos com aumento da frequência de aberrações 
cromossômicas, trocas de cromátides-irmãs e aneuploidias foram 
encontrados nos linfócitos periféricos. Benzeno: Danos ao DNA e 
aumento na incidência de micronúcleos foram relatados em linfócitos 
humanos e de ratos. Aberrações cromossômicas foram observadas 
em trabalhadores expostos à substância. Pode provocar leucemia e 
tumores malignos da cavidade oral, faringe, laringe, esôfago e fígado.7 
Os combustíveis são compostos por diversos componentes químicos, 
conhecidos como hidrocarbonetos aromáticos, óleo fínicos, benzeno entres 
outros compostos cancerígenas. 
Durante o processo de combustão há a emissão de partículas de metais 
pesados e produtos à base de enxofre. Logo, durante o período da atividade laboral 
do frentista e outros profissionais da área dos postos de combustíveis há a flagrante 
exposição desses trabalhadores aos malefícios causados por esses gases tóxicos. 
Dentre o combustível mais maléfico está o óleo diesel. Esse 
combustível derivado do petróleo é composto por hidrocarbonetos 
6 Ficha de informação de segurança de produtos químicos (FISPQ). 02 jun. 2014. Disponível em: <http://
www.br.com.br/wps/wcm/connect/74f83800448f8f728d8fedd7e674f1ac/fispq-quim-flui-gasbrax.
pdf?MOD=AJPERES >. Acesso em: 20 maio.2014.
7 Ficha de Informação de Segurança de Produto Químico. químicos (FISPQ). 02 jun. 2014. Disponível em: 
<http://www.br.com.br/wps/wcm/connect/74f83800448f8f728d8fedd7e674f1ac/fispq-quim-flui-gasbrax.
pdf?MOD=AJPERES >. Acesso em: 20 maio.2014.
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alifáticos contendo 9 a 28 átomos de carbono na cadeia, além de possuir 
0,1 a 0,5% de enxofre. Além disso, essa composição cancerígena do óleo 
diesel pode variar para pior de acordo com o processo de refino, bem como 
pela qualidade do petróleo. (DIB, 2007, p. 962)
O Estado brasileiro, pela Portaria Interministerial/MS/MTB, nº 3/1982, 
proibiu a fabricação de produtos em que a matéria-prima utilizasse benzeno. 
Contudo, permitiu a utilização reduzida em 1%. 
Adiante, a portaria nº 775/2004 afirmou que o nível de exposição ao 
benzeno é incerto em razão de essa exposição se dar de forma invisível e por se 
tratar de uma substância cancerígena; abaixo a dicção da referida portaria: 
Art. 1° Proibir, em todo o Território Nacional, a comercialização 
de produtos acabados que contenham “benzeno” em sua 
composição, admitida, porém, a presença desta substância, como 
agente contaminante, em percentual não superior a:
a) 1% (um por cento), em volume, até 30 de junho de 2004;
b) 0,8% (zero vírgula oito por cento), em volume, a partir de 1° de 
julho de 2004;
c) 0,4% (zero vírgula quatro por cento), em volume, a partir de 1° 
de dezembro de 2005; e
d) 0,1% (zero vírgula um por cento), em volume, a partir de 1° de 
dezembro de 2007.
§ 1° Aos combustíveis derivados de petróleo é admitido um 
percentual não superior a 1% (um por cento), em volume.8
Estudos realizados pela comunidade acadêmica concluíram que o aumento 
da exposição dos trabalhadores dos postos de combustíveis ao benzeno, tolueno 
e xileno, em percentual que variam de 0,5 até 3%, dependendo do tipo de 
produção, coloca em risco iminente esses obreiros às doenças sanguíneas, como 
leucemia, dentre outras, pois estes compostos são inalados diuturnamente nos 
ambientes de trabalho dos postos de combustíveis (ROCHA, 2012). 
Por fim, deve ser registrado que os efeitos da exposição dos trabalhadores 
dos postos de combustíveis ultrapassam ao período de trabalho, podendo 
ocorrer a manifestação dos efeitos dessa exposição em períodos posteriores, 
que somente poderiam ser evitados se houvesse aconcessão por parte dos 
empregadores dos equipamentos de proteção individual (EPI). O efeito da 
8 Disponível em: <http://portal.mte.gov.br/legislacao/portaria-interministerial-n-775-de-28-04-2004.htm>. 
Acesso em: 28 maio 2014. 
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ausência da utilização desses equipamentos é a notória contaminação 
desses obreiros, constatado, inclusive, por meio de exames laboratoriais 
específicos (ROCHA, 2012).
8 DA COMPROVAÇÃO DA EXPOSIÇÃO DOS TRABALHADORES EM POSTOS DE   
   COMBUSTÍVEIS
Inicialmente, para que haja a comprovação da exposição do 
trabalhador às condições insalubres de forma habitual e permanente, é 
necessário observarmos o princípio do “Tempus gerit actum”, que assegura 
que para fins de qualificação ou não de uma atividade como especial, deve 
ser considerada a lei vigente na data em que o segurado executou os seus 
serviços profissionais, pela singela razão de que as condições de segurança, 
insalubridade e periculosidade, obviamente, não são as mesmas. A orientação 
jurisprudencial é firme no sentido: 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. OBSERVÂNCIA 
DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 1. O STJ no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.310.034/PR, fixou a tese de que a configuração do 
tempo de serviço especial é regida pela legislação em vigor no 
momento da prestação do serviço. 2. Somente com a edição 
da Lei 9.032/1995, extinguiu-se a possibilidade de conversão 
do tempo comum em especial pelo mero enquadramento 
profissional. 3. Deve ser aplicada a lei vigente à época em que 
a atividade foi exercida em observância ao princípio do tempus 
regit actum, motivo pelo qual merece ser mantido o acórdão 
recorrido. 4. Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg no 
AREsp: 470508 RS 2014/0021938-0, Relator: Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 20/03/2014, T2 - 
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/03/2014).
Vale observar o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de 
jurisprudência, dos juizados especiais federais: 
PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO 
EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS – RUÍDO – INCIDÊNCIA DA LEI 
VIGENTE NA ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL -SIMPLES FORNECIMENTO - MANUTENÇÃO 
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DA INSALUBRIDADE – AGRAVO REGIMENTALPROVIDO. 
CONHECIMENTO E PARCIAL PROVIMENTO DO INCIDENTE. 1. 
Agravo regimental interposto em face de decisão proferida por Juiz 
Relator desta Turma Nacional de Uniformização, que não conheceu 
do incidente suscitado pela parte autora. 2. Em atendimento ao 
princípio do tempus regit actum, deve ser aplicada a legislação 
vigente no momento da prestação do serviço em condições 
especiais. 3. A legislação de regência da época estabelecia a 
exposição ao elemento físico ruído acima de 80 e 85 decibéis como 
insalubre, o que compreende período pleiteado pelo segurado, uma 
vez que laborou exposto a 86,1 e 86,8 decibéis. 4. Entendimento 
firmado nesta Corte e no E STJ no sentido de que fornecimento de 
EPI - equipamento de proteção individual - não afasta o direito à 
contagem de tempo de serviço exercido em condições especiais 5. 
Agravo regimental provido, para conhecer e dar parcial provimento 
ao incidente de uniformização. (TNU, Relator: JUIZ FEDERAL 
VLADIMIR SANTOS VITOVSKY, Data de Julgamento: 15/05/2012).
Dessa forma, é cristalino o respeito ao direito adquirido. Sendo assim, 
se o trabalhador laborou em condições adversas e a lei da época permitia a 
contagem de forma vantajosa, o tempo de exposição deve ser contado de forma 
especial, para a garantia da aposentadoria especial. 
No caso dos trabalhadores em postos de serviços de combustíveis e derivados 
de petróleo, nunca houve o enquadramento por categoria profissional, como há 
em outras categorias, como professores, eletricitários, técnicos em radiologia, 
entre outras. Contudo, o Decreto 53.831/64, aplicado até 28/04/1995, reconhecia 
a especialidade de duas formas: por enquadramento de categoria profissional ou 
por sujeição a agentes nocivos arrolados no quadro anexo do Decreto 53.831/64, 
aceitando-se qualquer meio de prova, exceto para ruído, que sempre exigiu laudo. 
Destarte, o anexo do Decreto 53.831/64 classificava como agente 
nocivo os combustíveis: gasolina, álcool e óleo diesel. Dessa forma, é direito 
adquirido dos trabalhadores nos postos de combustíveis o enquadramento da 
atividade como especial para efeitos de concessão de aposentadoria especial 
até 29/04/1995, data em que se exigiu a comprovação da exposição o perfil 
profissiográfico previdenciário. (MARTINEZ, 2010b).
Somente a partir da Lei nº 9.528/97, precedida pela MP 1.523, de 11/10/1996 
e regulamentada pelo Decreto 2.171, de 06/03/1997, cujo anexo IV lista os agentes 
insalubres,  a comprovação deve ser por meio de formulário embasado em laudo 
técnico ou por perícia técnica, o denominado perfil profissiográfico previdenciário. 
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Para que o segurado possa comprovar as atividades, deve - se atentar para qual 
tipo de documento a legislação exige para o período pleiteado. E as demonstrações 
ambientais que fazem parte das obrigações acessórias dispostas na legislação 
previdenciária e trabalhista, constituem, entre outros, nos seguintes documentos: I – 
Programa de Prevenção de Riscos ambientais (PPRA); II – Programa de Gerenciamento 
de Riscos (PGR); III – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria 
da Construção (PCMAT); IV – Programa de Controle Médico Ocupacional (PCMSO); V – 
Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT); VI – Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP); VII – Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT). 
Indiscutivelmente, o ônus da prova cabe ao segurado. Deve ele cuidar 
para que a empresa forneça todos os documentos necessários para que esse 
segurado consiga lograr êxito no seu requerimento à Autarquia Previdenciária, 
embora haja discussão nas hipóteses que em que a empresa não mais exista, 
fato que torna impossível a aquisição dos laudos. Nesse sentido a jurisprudência 
do STF é no sentido de não servir como meio de prova o Perfil profissiográfico 
previdenciário fornecido por outros meios senão o assegurado em Lei, ou seja, 
a empresa e seu preposto, sendo defeso aos sindicatos de classe, mesmo com 
ausência da empresa, fazer o preenchimento de tal documento.
A Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/1996, alterou o § 1º, do art. 
58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a comprovação da efetiva exposição do 
segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida pelo 
INSS, emitido pela empresa.
Por fim, vale consignar a inovação trazida pelo Decreto 8.123/2013, para a 
comprovação da exposição dos trabalhadores aos agentes nocivos reconhecidamente 
cancerígenos em humanos, relacionados pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 9
9 DO FINANCIAMENTO DA APOSENTADORIA ESPECIAL PARA OS     
   TRABALHADORES EM POSTOS DE COMBUSTÍVEIS
A aposentadoria especial dos trabalhadores dos postos de combustíveis é 
financiada pela alíquota de Seguro Acidente de Trabalho (SAT), pago pelo empregador 
9 Decreto 8.123/2013 traz a inovação quanto à comprovação da exposição dos trabalhadores expostos em 
ambientes com substâncias cancerígena. O novo regulamento dispõe que, havendo a comprovação, por órgão 
regulamentar, já restou comprovada a exposição. Esse tema será objeto de um próximo artigo. 
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no percentual de 3%, vez que a atividade desenvolvida pelo posto de gasolina é 
classificada como maior grau de risco na tabela de Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE), ou seja, risco grave de acordo com o Decreto nº 3.048/99, CNAE 
4731-8/00. Alinhado a esse entendimento, a Agência Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP) e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 
regulamentam e fiscalizam essa atividade, diante do risco grave que ela oferece face as 
características nocivas à integridade física e à saúde humana e ambiental. 10
Por essa razão, este setor tem o maior índice de alíquota do SAT, 3%, 
sendo esses recursos destinados ao financiamento de aposentadoria especial 
na forma do art. 22, II da Lei 8212/91, que assim dispõe: “a contribuição a cargo 
da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 
II- Para o financiamento do benefício previsto nos art. 57 e 58 da lei 8213 [...]”.
 Com essa previsão legal, as empresas que possuem em seus quadros 
trabalhadores expostos a agentes nocivos, físicos e biológicos ficam sujeitas ao 
recolhimento da alíquota SAT, de acordo com o risco da atividade profissional, 
podendo ser 1, 2 e 3% (que é o caso dos postos de combustíveis). Podendo ser 
ampliada com a FAP. (MARTINEZ, 2010b. p. 183).
Sendo extremamente desproporcional a autarquia auferir recursos 
“extras” com a finalidade de financiar benefícios peculiares a esta categoria, 
e passada uma vida de trabalho nesse setor, quando se solicita o benefício já 
financiado, este resta negado. Dessa forma, vão-se enriquecendo os cofres da 
Previdência Social em detrimento de trabalhadores necessitados e debilitados 
após exaustivos anos de exposição a agentes nocivos à sua saúde.
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SAT. FINANCIAMENTO DA 
APOSENTADORIA ESPECIAL. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 22, II, DA 
LEI 8.212/91, COM REDAÇÃO DA LEI 9.732/98. AGRAVO IMPROVIDO. 
I - Esta Corte possui entendimento firmado pela constitucionalidade 
do art. 22, II, da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 9.732/98, 
o qual estabelece que a contribuição para o custeio do Seguro de 
Acidente do Trabalho também financiará o benefício da aposentadoria 
especial. Precedentes. II – Agravo regimental improvido.
(STF - AI: 809496 AM , Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Data 
de Julgamento: 02/12/2010, Primeira Turma, Data de Publicação: DJe-
020 DIVULG 31-01-2011 PUBLIC 01-02-2011 EMENT VOL-02454-13 
PP-03375)
10 Disponível em: <http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/Ant2001/1999/decreto3048/ 
AnexoV.htm> Acesso em: 01 maio 2014. 
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10 AS DECISÕES JUDICIAIS ACERCA DA CONCESSÃO DA APOSENTADORIA         
     ESPECIAL PARA OS TRABALHADORES DOS POSTOS DE COMBUSTÍVEIS
Por todo o exposto, é cristalino o entendimento da jurisprudência pela 
concessão da aposentadoria especial para os trabalhadores dos postos de 
combustíveis, considerando que o ambiente de trabalho os sujeita aos malefícios 
causados pelas substâncias cancerígenas contidas nos combustíveis. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. ATIVIDADE 
DE FRENTISTA. COMPROVAÇÃO DA SUBMISSÃO ÀS CONDIÇÕES 
NOCIVAS À SAÚDE DO SEGURADO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1. Defende a autarquia previdenciária 
que o acórdão regional não poderia ter reconhecido à parte 
autora tempo especial pelo desempenho de atividade de 
frentista, diante da vedação ao enquadramento por categoria 
profissional, após 29.4.1995, sob pena de negativa de 
vigência aos comandos normativos contidos nos arts. 57 e 
58 da Lei n. 8.213/91. 2. A Corte de origem expressamente 
consignou que, a partir de 29.4.1995, não mais é possível o 
enquadramento por categoria profissional, devendo existir 
comprovação da sujeição a agentes nocivos, por qualquer 
meio de prova, até 5.3.1997 e, a partir de então, por meio 
de formulário embasado em laudo técnico, ou por meio de 
perícia técnica. 3. Nesse contexto, verificou o Tribunal a 
quo que, in casu, a especialidade da atividade exercida pelo 
recorrido foi comprovada, delineando a controvérsia dentro 
do universo fático-comprobatório, caso em que não há como 
aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais 
alegados sem que sejam abertas as provas ao reexame, o 
que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Agravo regimental 
improvido. (STJ, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data 
de Julgamento: 24/04/2014, T2 - SEGUNDA TURMA).
Outra no mesmo sentido: 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
EXPOSIÇÃO A AGENTES INSALUBRES. HIDROCARBONETOS E 
OUTROS DERIVADOS DE CARBONO: ÓLEOS E GRAXAS. FRENTISTA. 
RUÍDO MÉDIO. FORMULÁRIOS (PPP). EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO 
EM ATIVIDADE ESPECIAL. POSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO 
DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL ANTERIOR A DEZ/1980 E 
POSTERIOR A 28.05.1998. CABIMENTO. FATOR DE CONVERSÃO. 
INAPLICABILIDADE DA REGRA DE TRANSIÇÃO. CORREÇÃO. 
JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA CONCEDIDA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE: REQUISITOS 
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PREENCHIDOS. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. {...} 
(TRF-1 - AC: 11898 MG 0011898-47.2007.4.01.3800, Relator: 
DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, Data de 
Julgamento: 06/12/2012, PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: 
e-DJF1 p.1037 de 12/04/2013)
Percebe-se que não há controvérsia em reconhecer a atividade exercida 
pelos trabalhadores dos postos de combustíveis como uma atividade especial, 
e como conseguinte é de direito destes trabalhadores a aposentadoria especial. 
Por fim, merece destaque o v. acórdão de Relatoria do Eminente Juiz 
Federal Dr. Luiz Claudio Flores da Cunha, integrante da 2º Turma Recursal, do 
juizado especial federal seção judiciária do Rio de Janeiro, nos autos do processo 
0003965-87.2012.4.02.5168/01, que firmou o entendimento de que o posto 
de abastecimento é atividade notadamente insalubre, mesmo após a Lei nº 
9.528/97. Sobre o voto, vale descrever alguns trechos: 
Quanto ao trabalho de frentista de posto de abastecimento de 
veículos, há jurisprudência do STJ no mesmo sentido dos meus 
julgados, reconhecendo a insalubridade notória das atividades 
daqueles que estão sujeitos os gases altamente voláteis dos 
combustíveis ao longo do procedimento se abastecimento, sendo 
que desde criança nos acostumamos a sentir o forte odor da gasolina 
quando entramos ou passamos ao largo de um posto de gasolina, 
cheiro esse que nada mais é que hidrocarbonetos em suspensão, que 
adentram as vias aéreas de quem os sentiu, causando os malefícios 
que a ciência sabe são causadores... Reconheço a existência de 
jurisprudência que exige a comprovação de efetiva exposição a 
contar de 10/12/1997, data de publicação da Lei nº 9528/97... 
Entretanto, tenho como excessiva, ante notoriedade da situação e 
ante a fácil constatação de que a atividade do frentista abastecedor 
de veículo pouco ou nada mudou ao longo do tempo [...].
11 PROJETO DE LEI Nº 572/2010, QUE GARANTE A APOSENTADORIA ESPECIAL  
      PARA OS TRABALHADORES DOS POSTOS DE COMBUSTÍVEIS
Diante do cristalino entendimento do judiciário acerca da matéria, 
considerando as pesquisas científicas que comprovam a exposição dos 
trabalhadores dos postos de combustíveis, as representações da categoria 
organizada pela Federação Nacional dos Trabalhadores em Postos de Serviços 
de Combustíveis e Derivados de Petróleo (FENEPOSPETRO) tem realizado 
113
L e g i s  A u g u s t u s R i o  d e  J a n e i r o v. 5 n . 2 p .  9 3 - 1 1 5 j u l . / d e z . 2 0 1 4
A APOSENTADORIA ESPECIAL COMO DIREITO PARA OS TRABALHADORES EM POSTOS DE 
COMBUSTÍVEIS
uma luta em prol da aprovação do projeto de Lei nº572/2010, que garante a 
aposentadoria especial para os trabalhadores em postos de combustíveis.11 
Dessa forma, enquanto não há uma definição do legislativo pelo 
enquadramento por categoria para efeitos de concessão do benefício 
previdenciário para esses profissionais, é necessário socorrer-se ao judiciário 
para ter a garantia da concessão da aposentadoria especial. 
12 CONCLUSÃO
O presente trabalho teve por objeto apurar, sob a ótica da lei, entendimento 
da doutrina e da jurisprudência, a concessão do benefício previdenciário da 
aposentadoria especial como direito para os trabalhadores dos postos de 
combustíveis dentro do regime previdenciário brasileiro. 
Esse direito foi tratado por esse trabalho de uma forma específica, tendo 
um valor significativo, dentro da luta dessa categoria profissional em aprovar 
um projeto de Lei, para garantir o benefício previdenciário sem que haja a 
necessidade de comprovação da exposição, sendo esta inerente à atividade 
profissional dessa categoria. 
A importância dessa obra está em demonstrar a responsabilidade da 
previdência social, uma vez que esta nega a concessão do benefício pelo fato de 
não reconhecer o enquadramento por categoria profissional para os trabalhadores 
dos postos, sendo necessária a comprovação da exposição que, dificilmente, é 
considerada. A pesquisa apresentou vários trabalhos científicos que constataram 
a contaminação desses trabalhadores por substâncias cancerígenas que afetam o 
DNA de pessoas expostas de forma habitual e permanente. 
Por fim, é de clareza solar que todos os argumentos trazidos durante a 
pesquisa embasam os direitos dessa categoria profissional ao benefício da 
aposentadoria especial, sendo uma grande injustiça negá-lo, pelo menos é nesse 
sentido que caminha firmemente o poder judiciário.   
11 Disponível em : <http://www.sinpospetro-rj.org.br/> Acesso em 03 de maio de 2014. 
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